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APRESENTAÇÃO

A Obra “Discussões Interdisciplinares no Campo das Ciências Sociais Aplicadas” 
objetiva promover o debate científico através de problematizações totalizando 50 
capítulos. De forma geral, a obra tem, predominantemente como linha condutora, o 
tema da desigualdade social e das políticas públicas. A desigualdade abordada, em 
alguns capítulos, a partir do debate em espaços urbanos e rurais, problematizando 
nestes espaços, a participação de sujeitos sociais, com destaque para as mulheres, 
assistentes sociais, profissionais de educação, estudantes, trabalhadores rurais, 
homossexuais, imigrantes, dentre outros. Tais estudos foram desenvolvidos em 
instituições de ensino e pesquisa de diferentes regiões do Brasil, que apresentam 
análises pautadas em relevância acadêmica e impacto social, possibilitando-nos sua 
categorização em 2 volumes e 10 blocos, a saber: 

O primeiro bloco do volume 1, compreendido entre o capítulo 01 e 09, 
problematiza a desigualdade social, as migrações contemporâneas e as políticas 
públicas; o segundo, organizado entre os capítulos 10 e 14 aborda temas vinculados 
ao trabalho precário, suas implicações para a saúde dos trabalhadores, além do 
exercício profissional de assistentes sociais em hospital. Posteriormente, o bloco 03, 
problematiza, entre os capítulos 15 e 19, a violência obstétrica, sexual, psicológica e 
física sofrida por mulheres, bem como, aborda, a qualidade de vida de estomizados. 
O bloco 04 discute, entre os capítulos 20 e 23, a gestão estratégica e o diagnóstico 
organizacional centrados no reconhecimento institucional, na eficiência administrativa 
e no capital psicológico. 

O bloco 05 do volume 2, compreendido entre os capítulos 01 e 12 apresenta 
significativas contribuições sobre o debate da cidade, do planejamento urbano, da 
mobilidade urbana e da segurança pública. O bloco 06 aborda, entre os capítulos 13 
e 16, o rural, as práticas e a produção agrícola. O bloco 07, compreendido entre os 
capítulos 17 e 18, discute a agroindústria e o agronegócio da avicultura; O bloco 08, 
problematiza entre os capítulos 19 e 23, elementos vinculados a educação básica, 
ao ensino médio, técnico e superior. Posteriormente, o bloco 09 apresenta, entre os 
capítulos 24 a 26, estudos que mediam o debate da educação com a cultura, além 
daqueles relacionados à arte, a diplomacia midiática e o jornalismo internacional; 
Por fim, o bloco 10, organizado no capítulo 27, recorre a sociologia da arte, para 
reconstruir a trajetória de juventude do poeta e intelectual, Ferreira Gullar.

Para construção dos capítulos, metodologicamente, os autores recorreram a 
pesquisas bibliográficas, empíricas, estudos de caso, dentre outros, a fim de contribuir 
para descortinar aparências e fundamentar o conhecimento de todos aqueles que se 
interessam pelos temas ora apresentados.

Por fim, o livro que o leitor tem em mãos, merece sua leitura atenta e cuidadosa, 



capaz de germinar novas perguntas de pesquisa e contribuir para construção de 
novos tempos, por meio do enfrentamento da desigualdade social e do fortalecimento 
da democracia, da justiça social, dos direitos humanos, da política pública e do 
empenho no enfrentamento da violência e da discriminação, temas abordados ao 
longo deste volume e que nos desafiam para a tarefa de repensar o mundo.

Carlos Antonio de Souza Moraes



SUMÁRIO

SUMÁRIO

CAPÍTULO 1................................................................................................................. 1
GENERALIDADES DEPOIS DO MOVIMENTO MODERNO: PÓS-MODERNISMO E 
SUAS VERTENTES

Eduarda Dal Forno Osmari
Eduarda Wernz Lagreca Pereira
Hellena Mengue Nogueira
Pâmela Santanna Motta Gularte 
Thalia Pacheco Silva
Fernanda Peron Gaspary

DOI 10.22533/at.ed.4612021011

CAPÍTULO 2................................................................................................................. 8
O PLANO DIRETOR ESTRATÉGICO DE SÃO PAULO E OS DESAFIOS PARA A 
DEMOCRACIA NA METRÓPOLE NA PERIFERIA DO CAPITALISMO

Jacques Iatchuk

DOI 10.22533/at.ed.4612021012

CAPÍTULO 3............................................................................................................... 23
SISTEMA PARA PREVENÇÃO DE INCIDENTES DE SEGURANÇA PÚBLICA: 
CONSTRUINDO CIDADES INTELIGENTES

Fernando Posser Pinheiro
Thaísa Leal da Silva

DOI 10.22533/at.ed.4612021013

CAPÍTULO 4............................................................................................................... 33
ANÁLISE DA MOBILIDADE URBANA NÃO MOTORIZADA NA ÁREA CENTRAL DA 
CIDADE DE PATOS, PARAÍBA, BRASIL

Alexandre Augusto Bezerra da Cunha Castro
Andreza de Medeiros Batista
Ane Francisca Lima de Oliveira
Ana Caroline Fernandes Caldas
Daniel de Oliveira Figueiredo

DOI 10.22533/at.ed.4612021014

CAPÍTULO 5............................................................................................................... 51
USO DA SINTAXE ESPACIAL COMO FERRAMENTA PARA ELABORAÇÃO DE UM 
PROJETO PAISAGÍSTICO PARA A CIDADE DE PATOS, PARAÍBA, BRASIL

Alexandre Augusto Bezerra da Cunha Castro 
Danniely Alves Benício Borges  
Allanna Rayssa Almeida Fonseca  
Lawanda Laurentino Ferreira  
Matheus da Silva Ribeiro  
Nariaelly Rodrigues Escarião da Silva

DOI 10.22533/at.ed.4612021015

CAPÍTULO 6............................................................................................................... 65
PERCEPÇÃO AMBIENTAL NA GESTÃO DE ESPAÇOS PÚBLICOS: PRAÇA MIGUEL 
ABRÃO (ANTIGA PRAÇA PAULO DE FRONTIM) MUNICÍPIO DE NILÓPOLIS/RJ

Yasmin Rodrigues Gomes



SUMÁRIO

Lilian Levin Medeiros Ferreira da Gama 

DOI 10.22533/at.ed.4612021016

CAPÍTULO 7............................................................................................................... 74
APLICAÇÃO DO MÉTODO SWOT EM UM PARQUE VERDE URBANO COMO 
SUBSÍDIO PARA ELABORAÇÃO DE PLANOS DE AÇÃO

Emerson Machado de Carvalho
Ana Paula Lemke
Rosilda Mara Mussury

DOI 10.22533/at.ed.4612021017

CAPÍTULO 8............................................................................................................... 88
PANORAMA DO GREENWASHING NO COMÉRCIO VIRTUAL BRASILEIRO

Romari Alejandra Martinez Montano
Rodrigo Moraes Haun
Lucas Santana Santos

DOI 10.22533/at.ed.4612021018

CAPÍTULO 9............................................................................................................. 100
DIVERSIDADE FLORÍSTICA UTILIZADA NA ARBORIZAÇÃO URBANA DO BAIRRO 
SANTA CLARA, MUNICÍPIO DE SANTARÉM-PARÁ

Marina Gabriela Cardoso de Aquino
Jaiton Jaime das Neves Silva
Wallace Campos de Jesus
Ademir Gonçalves Ficagna
Pedro Ives Sousa
Mayra Piloni Maestri
Francimary da Silva Carneiro
Larissa D’Arace

DOI 10.22533/at.ed.4612021019

CAPÍTULO 10........................................................................................................... 106
ANTEPROJETO ARQUITETÔNICO DE RESIDÊNCIA PARA IDOSOS NA CIDADE 
DE PATOS-PB

Diana de Souza Santos
Marcella Viana Portela de Oliveira Cunha

DOI 10.22533/at.ed.46120210110

CAPÍTULO 11........................................................................................................... 122
A COMUNICAÇÃO NO “MERCADO SUL VIVE!”, TAGUATINGA – DF: OBSERVAÇÃO 
E ANÁLISE DA ESTÉTICA DE COMUNICAÇÃO VISUAL LOCAL

Rodrigo de Oliveira Rodrigues
Cezar Augusto Camilo Silva
Ursula Betina Diesel

DOI 10.22533/at.ed.46120210111

CAPÍTULO 12........................................................................................................... 130
RE (EXISTIR): O ENCONTRO COM O CONGADO MINEIRO

Nayara Cristina Almeida
Adilson Siqueira
Rhaysa Jacob Caroline Santos

DOI 10.22533/at.ed.46120210112



SUMÁRIO

CAPÍTULO 13........................................................................................................... 140
PRINCIPAIS GARGALOS, POTENCIALIDADES E PERSPECTIVAS DA CADEIA 
PRODUTIVA DA CASTANHA-DO-BRASIL (BERTHOLLETIA EXCELSA H. B. K) 
COLETADA NA RESERVA BIOLÓGICA DO RIO TROMBETAS, ORIXIMINÁ, PARÁ, 
BRASIL

Carlos Adriano Siqueira Picanço
Reinaldo Corrêa Costa

DOI 10.22533/at.ed.46120210113

CAPÍTULO 14........................................................................................................... 158
PROCESSO DE PRODUÇÃO DO ABACAXI: UM ESTUDO EM TANGARÁ DA SERRA-
MT

Rita Camila Keserle de Oliveira
Willian Krause
Cleci Grzebieluckas
Adelice Minetto Sznitowski 

DOI 10.22533/at.ed.46120210114

CAPÍTULO 15........................................................................................................... 174
VIABILIDADE ECONÔMICA DA TERMINAÇÃO DE BOVINOS EM CONFINAMENTOS 
NO ESTADO DE SÃO PAULO

Kaio Expedito Rodrigues Queiroz 
Janderson Damaceno dos Reis
André Rozemberg Peixoto Simões

DOI 10.22533/at.ed.46120210115

CAPÍTULO 16........................................................................................................... 186
TRANSMISSÃO DE PREÇOS DOS INSUMOS PARA A CARNE SUÍNA: ANÁLISE 
COM REGIME SWITCHING DE MARKOV

Laércio Juarez Melz
Tiane Alves Rocha Gastardelo
Camyla Piran Stiegler Leitner
Roberta Leal Raye Cargnin

DOI 10.22533/at.ed.46120210116

CAPÍTULO 17........................................................................................................... 205
DESAFIOS PARA O DESENVOLVIMENTO DO COMPLEXO AGROINDUSTRIAL DO 
EUCALIPTO PARA AGROENERGIA NA REGIÃO NORTE DO BRASIL

Antônio Maria Gomes de Castro
Flávia Lucila Tonani Siqueira
Suzana Maria Valle Lima
Micaele Rodrigues de Souza

DOI 10.22533/at.ed.46120210117

CAPÍTULO 18........................................................................................................... 218
AVICULTURA DE POSTURA NO ESTADO DE PERNAMBUCO: ESTRATÉGIAS 
COMERCIAIS DE GRANDES EMPRESAS

Tales Wanderley Vital
Ana Paula Amazonas Soares 
André de Souza Melo
Carlos Bôa-Viagem Rabello



SUMÁRIO

Yony de Sá Barreto Sampaio 

DOI 10.22533/at.ed.46120210118

CAPÍTULO 19........................................................................................................... 241
RELAÇÃO DO PERFIL ACADÊMICO DOCENTE COM AS ESTRATÉGIAS DE 
AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM DE ALUNOS DE ENSINO MÉDIO

Karllos Augusto Sampaio Junior 

DOI 10.22533/at.ed.46120210119

CAPÍTULO 20........................................................................................................... 254
ANÁLISE DE FATORES MOTIVACIONAIS NA PRÁTICA PEDAGÓGICA DOCENTE: 
ESTUDO DE CASO NA ESCOLA ESTADUAL J.K.ASSAF

Andréia Rosely Cardoso Bindá
Thomas Michael da Silva Corrêa
Yonária Verusca Alves da Silva
Enily Vieira do Nascimento
Marcello Pires Fonseca

DOI 10.22533/at.ed.46120210120

CAPÍTULO 21........................................................................................................... 265
REPRESENTAÇÕES SOCIAIS DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E SOCIEDADE NO 
ENSINO MÉDIO

Emerson Machado de Carvalho
Gleyce Hellen de Almeida de Souza
Renata Marchiori
Isabelle Azevedo Borges
Rodrigo Matheus Pereira
Liliam Silvia Candido

DOI 10.22533/at.ed.46120210121

CAPÍTULO 22........................................................................................................... 279
FORMAÇÃO TÉCNICA INTEGRADA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL: AS 
PROPOSTAS DE UM CURSO DE INFORMÁTICA, O PERFIL E AS EXPECTATIVAS 
DE ESTUDANTES

Ednéia Martins Ferreira de Souza
Maria Izabel Rodrigues Tognato

DOI 10.22533/at.ed.46120210122

CAPÍTULO 23........................................................................................................... 291
O ENSINO SUPERIOR COMO FATOR DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL: A 
CONCEPÇÃO DA CRIAÇÃO DA FACILCAM E SEU LEGADO

Dalva Helena de Medeiros 

DOI 10.22533/at.ed.46120210123

CAPÍTULO 24........................................................................................................... 299
A CULTURA ABRANGE A EDUCAÇÃO?

Adelcio Machado dos Santos
Suzana Alves de Morais Franco 

DOI 10.22533/at.ed.46120210124



SUMÁRIO

CAPÍTULO 25........................................................................................................... 306
CONTEXTO MUSEALIZAÇÃO/PATRIMONIALIZAÇÃO E O PROJETO MODERNO 
REPRESENTADO NO MUSEU DE ARTE MODERNA DO RIO DE JANEIRO 

Tatiana da Costa Martins
Diana Farjalla Correia Lima

DOI 10.22533/at.ed.46120210125

CAPÍTULO 26........................................................................................................... 325
DIPLOMACIA MIDIÁTICA E OS TEMAS DA AGENDA INTERNACIONAL NOS 
NOTICIÁRIOS DAS REVISTAS DE GRANDE CIRCULAÇÃO DO BRASIL – ESTUDO 
DE CASO NAS REVISTAS VEJA E ÉPOCA NO PRIMEIRO SEMESTRE DE 2018

Marco Paulo Bastos Souto Vieira Sales

DOI 10.22533/at.ed.46120210126

CAPÍTULO 27........................................................................................................... 345
RECONSTRUINDO REDES INVISÍVEIS: A JUVENTUDE DE FERREIRA GULLAR 
EM SÃO LUÍS/MA

Walmir de Faria Júnior

DOI 10.22533/at.ed.46120210127

SOBRE O ORGANIZADOR...................................................................................... 358

ÍNDICE REMISSIVO................................................................................................. 359



Discussões Interdisciplinares no Campo das Ciências Sociais Aplicadas 2 Capítulo 2 8

Data de aceite: 06/01/2020

O PLANO DIRETOR ESTRATÉGICO DE SÃO PAULO E 
OS DESAFIOS PARA A DEMOCRACIA NA METRÓPOLE 

NA PERIFERIA DO CAPITALISMO

CAPÍTULO 2
doi

Jacques Iatchuk
Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita 

Filho” (UNESP)
Franca – SP

 
RESUMO: O presente trabalho analisa como 
o Plano Diretor Estratégico do Município de 
São Paulo (PDE-SP) relaciona-se com o 
tema da Democracia. Para isso, o referencial 
metodológico utilizado é o materialismo 
histórico dialético. Inicialmente, procura-se 
demonstrar como a conjuntura de gigantescas 
desigualdades da capital paulista tem relação 
direta com a produção capitalista do espaço e 
o desenvolvimento histórico brasileiro enquanto 
nação da periferia do capitalismo. Em seguida, 
analisa-se o processo que levou à formulação 
do PDE-SP. Apresentadas as condições da 
realidade efetiva da cidade, o trabalho foca 
na relação entre o PDE-SP e a Democracia. 
A fim de atingir tal objetivo, são abordados 
dois aspectos intrinsecamente relacionados: 
o formal e o material. Em relação ao primeiro, 
analisa-se tanto a participação popular na 
elaboração e aprovação do PDE-SP quanto os 
canais previstos na legislação a fim de trazer 
voz e legitimidade participativa àqueles que 
historicamente estão excluídos das decisões 

a respeito dos caminhos a serem seguidos 
pela cidade. Sobre o aspecto material, busca-
se evidenciar como o Plano Diretor trata a 
questão do leque de desigualdades latentes 
consolidadas em São Paulo. À vista disso, no 
sentido de considerações finais, demonstra-se 
como essa lei desempenha função importante 
de mecanismo para a construção de uma 
Democracia mais forte em todos os seus 
aspectos na cidade de São Paulo. No entanto, 
sem cair no erro de apresentar um diagnóstico 
turvo por idealismos, também são apontados os 
limites e as insuficiências intrínsecas à referida 
legislação. Ou seja, apresenta-se uma defesa, 
mas também uma crítica do PDE-SP.
PALAVRAS-CHAVE: Sociologia Urbana; 
Direito Urbanístico; Plano Diretor; Direito à 
Cidade; Democracia.

SÃO PAULO’S STRATEGIC MASTER PLAN 
AND THE CHALLENGES TO DEMOCRACY 
IN THE METROPOLIS ON THE PERIPHERY 

OF CAPITALISM

ABSTRACT: This paper analyses how the 
Strategic Master Plan of São Paulo relates 
to the theme of Democracy. For this, the 
methodological framework used is dialectical 
and historical materialism. Initially, we 
demonstrate how the conjuncture of gigantic 
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inequalities of São Paulo is directly related to the capitalist production of space and the 
Brazilian historical development as a nation on the periphery of capitalism. Then, we 
analyze the process that led to the formulation of the Strategic Master Plan. Presented 
the conditions of the effective reality of the city, the work focuses on the relationship 
between this law and Democracy. In order to achieve this goal, two intrinsically related 
aspects are addressed: the formal and the material. Regarding the formal, we analyze 
both popular participation in the law drafting and approval and the channels provided 
for in the legislation in order to bring voice and participatory legitimacy to those who are 
historically excluded from decisions regarding the directions to be followed by the city. 
Regarding the material aspect, we seek to highlight how the Master Plan addresses 
the issue of the range of latent inequalities consolidated in São Paulo. In view of this, 
in the sense of final considerations, it is demonstrated how this law plays an important 
role as a mechanism for the construction of a stronger democracy in all its aspects in 
the city of São Paulo. However, without falling into the error of presenting a diagnosis 
blurred by idealisms, the limits and inadequacies intrinsic to the referred legislation 
are also pointed out. That is, it presents a defense, but also a criticism of the Strategic 
Master Plan.
KEYWORDS: Urban Sociology; Urban Law; Master Plan; Right to the City; Democracy.

1 | 	INTRODUÇÃO	

São Paulo é a maior cidade de todo o sul global, sendo destaque nacional e 
internacional em questões como economia, turismo, cultura e diversidade. Ela abriga 
mais de 12 milhões de habitantes (IBGE, 2018a), sendo, com isso, a 7ª cidade mais 
populosa de todo o mundo. Em média, são aproximadamente 8 mil habitantes por 
cada um dos seus 1.521 km² (IBGE, 2018b), e a quase totalidade dessa população 
(99%) reside em áreas urbanas. Para organizar politicamente esse território, a cidade 
é dividida em 32 subprefeituras, que são subdivididas em 96 distritos. Já a Região 
Metropolitana de São Paulo (RM-SP), a qual agrega 39 municípios profundamente 
conurbados, tem mais de 21 milhões de habitantes, com uma média de 2,6 mil 
habitantes por cada um de seus quase 8 mil km². Com isso, estabelece-se como a 5ª 
maior aglomeração urbana do mundo (BREMAEKER, 2016). Em âmbito econômico, 
o PIB do município de São Paulo ultrapassa os 650 bilhões de reais (IBGE, 2015), 
representativo de 10,85% do nacional. Fosse um estado, ocuparia o 3º lugar no 
ranking do PIB nacional, atrás somente do restante do estado de São Paulo e, por 
diferença mínima, do Rio de Janeiro.

Nesse sentido, podemos afirmar que a capital paulista:

é o coração econômico do Brasil e assim tanto seu desenvolvimento em geral como 
as características específicas de seu desenvolvimento estão entrelaçadas com o 
desenvolvimento econômico e social do Brasil como um todo. (DÉAK; SCHIFFER, 
2007, p. 2)
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Consolida-se, consequentemente, uma relação metonímica de São Paulo 
com o Brasil, sendo essa cidade uma representação das características sociais 
que compõem o país, com destacada acentuação das contradições de classe, 
raça e gênero que permeiam o desenvolvimento brasileiro. São Paulo é onde a 
realidade brasileira de colossais desigualdades é mais palpável. Como tentaremos 
demonstrar, existe uma São Paulo da elite e uma São Paulo da classe trabalhadora, 
com realidades sociais, culturais, políticas e estruturais absolutamente diferentes. E, 
mais do que isso, têm entre si uma relação de dualidade, em que não se pode analisar 
essas diferenças apenas como elementos de moderno e de arcaico independentes 
(ARANTES, 1992). Na verdade, um é produto e produtor do outro, em uma constante 
relação dialética. A origem disso está relacionada com o fato de que:

A sociedade brasileira é profundamente diferente das sociedades dos países 
centrais do capitalismo mundial. [...] Florestan Fernandes a chamou de sociedade 
de elite, como distinta de burguesa, com uma super-privilegiada classe dominante. 
Já a base material dessa sociedade é a reprodução de uma peculiar modalidade 
de acumulação, ou desenvolvimento, que tem origem no status colonial do Brasil 
anterior a Independência (1822) e reproduzido desde então. [...] A sociedade de 
elite desenvolve suas formas políticas particulares também. Assim, se a democracia 
é a forma política própria da sociedade burguesa, construída sobre a idéia de bem-
comum (Commonwealth) e da concreta igualdade dos cidadãos perante a lei, na 
sociedade de elite ela se torna uma farsa porque o super-privilegiamento da elite 
contradiz qualquer noção de bem-comum, e a igualdade perante a lei simplesmente 
não existe. [...] A elite faz (uma quantidade ilimitada de inconseqüentemente 
ambiciosas e ridiculamente detalhadas) leis somente para desrespeitá-las, e assim 
reafirmam sua autoridade em ambos os movimentos: ela pode fazer a lei e ela 
pode infringi-la no momento seguinte; e essa dinâmica é socialmente aceita como 
normal. (DÉAK; SCHIFFER, 2007, p. 8-9)

Esse desenvolvimento característico da sociedade brasileira enquanto 
sociedade de elite (FERNANDES, 1973) acabou por também influenciar na 
formação dos espaços urbanos. Isso quer dizer que as cidades brasileiras também 
são produzidas de modo a privilegiar as elites nacionais, independentemente das 
consequências políticas, econômicas e sociais que isso possa ter. Assim, São 
Paulo, como local mais intenso dessas contradições, é uma cidade essencialmente 
desigual, com realidades diametralmente opostas vividas, a mínima distância, 
por uma elite numericamente mínima e uma esmagadora maioria de membros da 
classe trabalhadora. No país onde seis pessoas controlam a mesma riqueza que os 
100 milhões de habitantes mais pobres, e os 5% mais ricos recebem, por mês, o 
mesmo que os demais 95% juntos (OXFAM, 2017), a metrópole paulista – “coração 
econômico” do país – materializa essas distorções e desigualdades na constituição 
do seu espaço. Não por outro motivo, seguindo a lógica de concentração de renda que 
rege o país, em São Paulo 1% dos proprietários de imóveis concentra o equivalente 
a 45% do valor imobiliário municipal (O ESTADO DE SÃO PAULO, 2016).
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2 | 	DESIGUALDADE E PRODUÇÃO DO ESPAÇO EM SÃO PAULO	

Como dito, podemos entender a capital paulista como duas cidades diferentes. 
De um lado, a cidade formal; de outro, a cidade ilegal.

A cidade formal é onde residem as populações com rendas mais elevadas que 
a média da população e são aplicadas e protegidas as normas e leis urbanísticas 
(desde que não atrapalhem o processo de valorização do valor). Também, há certa 
infraestrutura de qualidade e oferta de serviços e equipamentos públicos bem 
mantidos, além de constante preocupação do Poder Público com a manutenção 
dos níveis de qualidade das áreas públicas, do paisagismo, da pavimentação e 
da iluminação. A cidade formal é o espaço onde o Estado se mostra efetivamente 
presente, seja por meio de grandes investimentos pelo Executivo e pelo Legislativo, 
seja por meio da garantia da lei pelo Judiciário (MARICATO, 2000). Essa parcela 
do território urbano paulistano é onde os planos urbanísticos feitos ao longo da 
história da cidade têm validade. Tal constatação serve para reforçar o fato de que 
a legislação urbanística não é apenas mero instrumental puramente técnico, sem 
interesses políticos e econômicos, deslocado das demais questões da sociedade 
(ROLNIK, 1997).

O Direito, inclusive quando regula a cidade, é afetado pelos interesses em 
disputa e pelas condições da luta de classes. Na questão urbana, o Estado e as 
forças dominantes do capital monopolista unem-se no conflito social contra as classes 
populares (OLIVEIRA, 1982). O que está por trás dessa disputa é se vai prevalecer 
o entendimento da terra como valor de troca ou como valor de uso (MARICATO, 
2015). E a tradição da sociedade de elite no Brasil mostra que a legislação é um 
instrumento de dupla reafirmação do seu poder sobre a classe trabalhadora: por 
um lado, é ela (a elite) quem elabora e aplica as leis, determinando o que é ou não 
aceito, o que será ou não alvo do poder de violência do Estado; por outro, essa elite 
reiteradamente desrespeita o conteúdo das leis que ela mesma elaborou, quando 
assim lhe convém, sem quaisquer cerimônias, justamente porque essas infrações 
servirão para a conquista de objetivos particulares. Há clara displicência com relação 
a princípios basilares de uma democracia capitalista clássica, como a igualdade 
perante a lei ou a noção de interesse público. Essa problemática remonta à própria 
formação histórica do Brasil, visto que a recepção do ideário liberal que estruturou 
as democracias europeias se deu, por aqui, como discurso deslocado da realidade 
material do país, o que Roberto Schwarz (2000a) chamou “ideias fora do lugar”. 
Como demonstra o autor:

a vida brasileira impunha à consciência burguesa uma série de acrobacias que 
escandalizam e irritam o senso crítico. [...] Nestas circunstâncias, [...] além de 
infração, a infração é norma, e a norma, além de norma, é infração, exatamente 
como na prosa machadiana. [...] os setores europeizantes da sociedade 
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brasileira participavam sim da civilização burguesa, embora de modo peculiar, 
semidistanciado, que levava a invocá-la e descumpri-la alternada e indefinidamente. 
(SCHWARZ, 2000b, p. 29-30)

Quando aplicada à produção do espaço urbano, essa “tradição” brasileira gera, 
para essas elites, territórios absolutamente deslocados da realidade da maior parte 
da população. Nesse sentido, a elite apropriou-se de territórios da cidade de São 
Paulo e produziu-os de acordo com seus interesses e convicções. A expressão 
mais forte e evidente disso concretiza-se no Quadrante Sudoeste de São Paulo 
(VILLAÇA, 2011). Essa parcela do município paulistano foi se reproduzindo ao longo 
da história de modo a mimetizar o que seriam os grandes centros urbanos de países 
centrais, ignorando completamente as desigualdades concretas tão profundamente 
enraizadas na sociedade brasileira (FIX, 2012). Seu skyline, que segue o modelo 
das cidades que tentam se projetar ao mundo como grandes atores políticos (BORJA 
& CASTELLS, 1996), consolida-se como a demonstração semiótica de maior 
poder sobre todos aqueles que estão ao seu redor (e, física e socialmente, abaixo) 
(PIGNATARI, 2004).

Área de assentamento da elite paulistana e de grande investimento do mercado 
financeiro e imobiliário, esse território concentra em si a maior parte dos recursos 
públicos e privados (FIX, 2012), apresenta melhores condições de infraestrutura do 
que o restante da cidade de São Paulo (DÉAK; SCHIFFER, 2017) e possui índices 
sociais muito elevados (REDE NOSSA SÃO PAULO, 2017). Ao mesmo passo, os 
distritos desse quadrante concentram as mais altas rendas médias familiares, os 
maiores IDHs da capital paulista e os menores números de óbitos por homicídio por 
100 mil (VILLAÇA, 2011). Também é nessa região que, hoje, não por coincidência, 
localiza-se o complexo corporativo de São Paulo (ALVES, 2018).

Em contrapartida, há a cidade ilegal. Habitada pelas camadas mais pobres da 
classe trabalhadora e abrigando a parte majoritária dos pretos e pardos residentes 
no município, uma de suas características principais é a presença de alguma forma 
de irregularidade na relação de seus habitantes com a terra. Enquadram-se nessa 
situação as ocupações ilegais de terras pela população pobre para autoconstrução 
de moradias (ou seja, as favelas), mas também locais onde há contratos de compra 
e venda. Estruturam-se, porém, em um loteamento ilegal, onde há níveis variados de 
irregularidades (MARICATO, 2007).

Essa cidade ilegal cresceu e teve seus focos multiplicados ao longo da história 
das cidades brasileiras, em especial de São Paulo, por ser a única alternativa à 
enorme parcela da população que acaba ficando excluída da participação no mercado 
imobiliário formal, restringindo-se a essa alternativa ou à pequena atenção dada a 
ela por meio de políticas públicas de moradia. Principalmente frente ao brutal avanço 
da especulação imobiliária, que assola a cidade de São Paulo (CARVALHO, 2018). 
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Durante a década de 90, as estimativas de moradias em alguma forma de ilegalidade 
chegavam a 70% do total de imóveis na cidade (MARICATO, 1996). Depois de 
seguidos processos de anistia, esse número tem se reduzido (PASTERNAK, 2010), 
mas a realidade atual não deixa de ser assustadora. Hoje, os dados (quando incluem 
também os cortiços e ocupações de prédios abandonados no centro de São Paulo) 
indicam algo próximo de 30%. As favelas dão abrigo a 1.307.152 habitantes, já os 
loteamentos irregulares têm um total de 1.739.473 residentes (CEM, 2016). São, 
assim, ao menos 3 milhões de pessoas residindo em imóveis atingidos por algum 
tipo de irregularidade.

Para além disso, é notável como a produção capitalista do espaço urbano, 
principalmente na periferia do capitalismo, em uma sociedade de elite como a brasileira, 
torna possível a visualização geográfica das abissais desigualdades sociais. Nesse 
sentido, a cidade de São Paulo, em sua forma, deixa claras características que a 
fundamentam, como a enorme desigualdade de renda e o racismo de uma sociedade 
que ainda não soube tratar de maneira adequada seu passado escravocrata. O 
Mapa da Desigualdade, produzido anualmente pela Rede Nossa São Paulo (2017), 
dá números claros, por distrito, a essas discrepâncias. Podemos citar, por exemplo, 
que:

- Na Vila Andrade (Zona Sul), 50,45% das moradias ficam localizadas em 
favelas. Em 11 distritos (todos no Quadrante Sudoeste ou na Zona Central), não há 
favelas.

- A remuneração média do emprego formal em dezembro de 2015 em Marsilac 
(extremo sul de São Paulo) era de R$1.287,32. No Campo Belo (que faz parte do 
Quadrante Sudoeste), R$10.079,98.

- A idade média ao morrer entre os residentes do Jardim Paulista (também no 
Quadrante Sudoeste) é de 79,4 anos. No Jardim Ângela (que fica na Zona Sul e é 
o terceiro maior distrito em população do município), 55,7 anos, algo comparável a 
países da África Subsaariana. Isso quer dizer que, a depender do local de residência, 
as pessoas podem viver até mais do que a média dos EUA ou igual aos moradores 
da Somália (OMS, 2016). A diferença na expectativa de vida entre esses distritos é 
de assustadores 23,7 anos.

- Dos 10 distritos com mais homicídios por 100 mil habitantes em São Paulo no 
ano de 2015, 4 ficam na Zona Leste, 3 na Zona Sul, 2 na Zona Central e 1 na Zona 
Norte. Dos 10 com menos homicídios, 7 ficam no Quadrante Sudoeste.

A tensão existente entre a cidade formal e a cidade ilegal é dissimulada. [...] a 
representação da ‘cidade’ é uma ardilosa construção ideológica que torna a 
condição de cidadania um privilégio e não um direito universal: parte da cidade 
torna o lugar do todo. A cidade da elite representa e encobre a cidade real. Essa 
representação, entretanto, não tem a função apenas de encobrir privilégios, mas 
possui, principalmente, um papel econômico ligado à geração e captação de renda 
imobiliária. (MARICATO, 2000, p. 165)
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Com uma realidade de disparidades socioespaciais tão gritantes, a 
democratização do espaço urbano e a construção do Direito à Cidade em São Paulo 
passam diretamente por duas frentes de atuação: a garantia de participação popular 
na tomada de decisões a respeito dos rumos da cidade e a redução drástica das 
desigualdades materiais na cidade.

3 | 	PARTICIPAÇÃO POPULAR E GESTÃO DEMOCRÁTICA DA CIDADE DE SÃO 
PAULO

Frente ao contexto de enormes desigualdades apresentado, surge o Plano 
Diretor Estratégico do Município de São Paulo (PDE-SP), Lei nº 16.050, de 31 
de julho de 2014. Seu processo de formulação contou com diversos instrumentos 
para garantia da participação popular, e o conteúdo da lei foi objeto de intensas 
disputas entre diversos movimentos sociais e representantes de variados setores do 
mercado imobiliário (ISAÍAS; COELHO, 2015). Em números gerais, foram realizadas 
114 audiências públicas, com 25.692 participantes e 10.147 contribuições (sendo 
5.684 propostas feitas presencialmente, e 4.463 feitas pelas plataformas digitais 
de participação). Mas esse caráter participativo não se restringiu ao processo 
elaborativo da lei, sendo integrado também aos princípios (art. 5º, VII e art. 5º, §7º) e 
aos instrumentos trazidos pelo PDE, em consonância com o que é determinado pelo 
Estatuto da Cidade (Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001).

No texto da lei, a questão da Gestão Democrática está expressa no Título 
IV, que abarca do art. 318 ao art. 359. Nele, estrutura-se o Sistema Municipal de 
Planejamento Urbano (conjunto de planos e normas que organizam toda a política de 
desenvolvimento urbano do município, tendo por ponto central o Plano Diretor), que 
deve ter participação direta da população em todas as suas fases de planejamento 
e gestão democrática da cidade, garantindo instâncias e instrumentos necessários 
para a efetivação da participação da população na tomada de decisões. De modo que 
a estrutura de gestão democrática instituída pelo PDE-SP afeta diretamente também 
a elaboração e execução de todo o instrumental jurídico-urbanístico municipal. 
Nesse sentido, o Sistema Municipal de Planejamento Urbano, enquanto articulação 
do Plano Diretor com as demais leis relacionadas a ele, é um importante instrumento 
para a participação popular nas decisões a respeito dos rumos da cidade, visto que 
articula os mais diversos temas e planos relacionados à política urbana, tanto no 
que tange toda a São Paulo (art. 343) quanto no desenvolvimento de localidades 
específicas, como subprefeituras (art. 344 a 346) e bairros (art. 347 a 351). Isso 
visa garantir que a política urbana tratará a cidade como um todo, entendendo as 
diferenças e especificidades de cada território para, a partir disso, poder transformar 
a realidade vivida por seus habitantes.
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Sobre as instâncias de participação social, elas são as vias criadas para que 
haja interação direta entre a sociedade civil e o Poder Público. Isto é, garantem 
espaço institucional para que a população possa ter parte na tomada de decisões 
e acompanhamento de todas as ferramentas que compõem o desenvolvimento da 
política urbana de São Paulo, quebrando em parte com a lógica do distanciamento 
hierárquico que há no Brasil entre Estado e população. São instâncias de participação 
popular: a) a Conferência Municipal da Cidade de São Paulo; b) o Conselho Municipal 
de Política Urbana (CMPU); c) a Câmara Técnica de Legislação Urbanística 
(CTLU); d) a Comissão de Proteção à Paisagem Urbana (CPPU); e) os Conselhos 
Participativos Municipais; e f) os Conselhos de Representantes das Subprefeituras.

Por fim, a lei também regulamenta o Sistema de Informações, Monitoramento 
e Avaliação do PDE, que tem por objetivo disponibilizar a toda a população 
informações e mapeamentos em relação à realidade da cidade e àquilo que o Poder 
Público realiza. Isso é fundamental para que seja possível transformar o quadro 
de desigualdades historicamente camufladas por uma construção ideológica. Como 
afirma Maricato, “A disseminação da informação e do conhecimento sobre a cidade 
real ou sobre a realidade urbana tem a importante função de afastar a bruma que 
encobre a realidade e desvendar a dimensão da exclusão” (2000, p. 168).

Em suma, o que se põe em disputa quando falamos sobre a gestão democrática 
e participativa da cidade é em que sentido vão ser destinados os recursos e as 
ações do Estado na produção da cidade, e a quem vão favorecer (OLIVEIRA, 1982). 
Com uma gestão participativa e democrática, somada à intensa disponibilização de 
informações, é possível reverter os rumos da política urbana que edificou essa São 
Paulo tão desigual.

4 | 	REDUÇÃO DE DESIGUALDADES SOCIOESPACIAIS E DEMOCRATIZAÇÃO 
DA CIDADE   

Outro aspecto central para a transformação do espaço urbano de São Paulo 
são os instrumentos trazidos pelo Plano Diretor para a redução das desigualdades 
socioespaciais. Tratemos aqui de quatro pontos específicos trazidos por tal lei sobre 
esse tema: a) o FUNDURB; b) a Cota de Solidariedade; c) as Zonas Especiais 
de Interesse Social (ZEIS); e d) os Instrumentos de Indução da Função Social da 
Propriedade.

a) o Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano (FUNDURB);
A Lei 16.050 faz com que em todo o espaço urbano de São Paulo tenha 

Coeficiente Aproveitamento Básico igual a 1 (com excessões regulamentadas em lei, 
a fim de estimular ou desestimular o processo de ocupação em determinadas áreas), 
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isto é, garante ao proprietário o direito de construir o equivalente a uma vez a área do 
lote. Caso seja de interesse do empreendedor construir além desse valor, até o limite 
máximo estabelecido, ele terá de pagar à Prefeitura a Outorga Onerosa do Direito 
de Construir, isto é, uma contrapartida financeira pelo potencial construtivo adicional, 
que tem seu valor calculado de acordo com as regras as regras do art. 117. E esses 
recursos recebidos por meio da Outorga Onerosa são destinados exclusivamente ao 
FUNDURB (art. 115, Parágrafo único). E é notável o papel que essa regra tem para 
a democratização material cidade quando vemos como o FUNDURB investe seus 
recursos. Segundo o art. 339, os recursos ser]ao aplicados em programas e projetos 
habitacionais de interesse social, sistemas de transporte público coletivo, cicloviário 
e de circulação de pedestres, desenvolvimento da estrutura urbana, implantação 
de equipamentos urbanos e comunitários, espaços públicos de lazer, áreas verdes, 
proteção de patrimônio histórico e cultural, e criação de unidades de conservação ou 
proteção de áreas de interesse ambiental. Além disso, a lei deixa clara e obrigatória 
a prioridade dada à questão da moradia popular (especialmente na região central 
da cidade, que já possui estrutura e serviços de qualidade, além de alta oferta de 
empregos) e ao transporte público (art. 340).

Com essa vinculação dos recursos do Fundo, a legislação deixa claro o 
entendimento de que a autorização para que o empreendedor construa acima do 
Coeficiente de Aproveitamento Básico só pode ser dada por meio de uma contrapartida 
que, mais do que meramente financeira, venha no sentido de beneficiar a coletividade 
da cidade, com especial foco àqueles que estão em situação mais vulnerável. Ou 
seja,  há aqui uma tentativa de inversão da relação que o Poder Público de São 
Paulo tem tido historicamente com o mercado imobiliário: se antes os elementos 
de interesse da coletividade eram deixados em segundo plano para que se desse 
privilégios aos interesses do mercado imobiliário, agora este só poderá concretizar 
seus projetos (os quais trazem claros efeitos sobre a estrutura e o cotidiano do 
espaço urbano) se isso vier acompanhado de pagamento para que se invista na 
melhoria de vida da maior parte da população.

Isso, somado ao fato de que o FUNDURB é submetido a uma 
gestão democrática com controle social garantido por meio do Conselho 
Gestor paritário (art. 341), torna-o instrumento central para reduzir as 
desigualdades socioespaciais, com um espaço mais democrático e capaz 
de ser experienciado por parcelas cada vez maiores dos moradores. 

b) a Cota de Solidariedade;
A Cota de Solidariedade é um mecanismo regulamentado pelos arts. 111 e 

112 do PDE-SP que obriga os empreendimentos imobiliários maiores que 20.000 
m² a determinarem o equivalente a 10% da área construída computável para 
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Habitação de Interesse Social, a qual é destinada a famílias com renda de até seis 
salários mínimos. Com esse instrumento, há uma ampliação do acesso à terra 
para produção de moradia popular. No entanto, o lobby do mercado imobiliário 
na Câmara Municipal fez com que, durante a tramitação no Legislativo, a Cota de 
Solidariedade tenha sido profundamente enfraquecida, já que a ideia inicial presente 
no Projeto de Lei 688/13 era que a construção das HIS referentes à cota fosse 
no próprio terreno ou em terreno próximo, o que serviria para garantir que haveria 
produção de moradia social em áreas já estruturadas e valorizadas. Colocaria 
gente pobre para morar onde hoje vivem quase que exclusivamente só ricos. 
Com as alterações, foi aberta a possibilidade de os empreendedores cumprirem 
os requisitos da Cota de Solidariedade de maneiras alternativas (art. 112, §2º), o 
que, em suma, deixa que paguem para que as habitações sejam construídas longe 
de seus empreendimentos. É um atentado contra a função inicial do instrumento. 

c) as Zonas Especiais Interesse Social (ZEIS);
Apesar de as ZEIS já existirem desde o PDE-SP de 2002 e serem regulamentadas 

por lei própria (Lei 13.885/04), com o novo Plano Diretor elas tiveram suas áreas de 
cobertura expandidas de 138,8km² para 172km² (um aumento de quase 25%) e 
foram aperfeiçoadas. Por serem um instrumento central para a transformação do 
modelo de cidade, elas são citadas em diversos artigos, mas o trecho da lei referente 
especificamente à regulamentação das ZEIS está contido entre os arts. 44 e 60. A 
definição delas está no art. 44:

Art. 44. As Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS) [...] são porções do território 
destinadas, predominantemente, à moradia digna para a população de baixa renda 
por intermédio de melhorias urbanísticas, recuperação ambiental e regularização 
fundiária de assentamentos precários e irregulares, bem como à provisão de novas 
Habitações de Interesse Social – HIS e Habitações de Mercado Popular – HMP a 
serem dotadas de equipamentos sociais, infraestruturas, áreas verdes e comércios 
e serviços locais, situadas na zona urbana.

Ou seja, através das ZEIS a lei demonstra uma clara intenção de enfrentar a 
questão da cidade ilegal. Isso é reiterado quando vemos a área de cobertura das 
ZEIS, que em geral coincide com onde as condições de vida são mais precárias, 
como já apontado. Ademais, sabendo da necessidade de tratar as especificidades 
de cada área, o Plano Diretor estabelece tipos distintos de ZEIS para o tratamento 
diferenciado das problemáticas de cada região:

Art. 45. As ZEIS classificam-se em 5 (cinco) categorias, definidas nos seguintes 
termos: 
I – ZEIS 1 são áreas caracterizadas pela presença de favelas, loteamentos 
irregulares e empreendimentos habitacionais de interesse social, e assentamentos 
habitacionais populares, habitados predominantemente por população de baixa 
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renda, onde haja interesse público em manter a população moradora e promover 
a regularização fundiária e urbanística, recuperação ambiental e produção de 
Habitação de Interesse Social; 
II – ZEIS 2 são áreas caracterizadas por glebas ou lotes não edificados ou 
subutilizados, adequados à urbanização e onde haja interesse público ou privado 
em produzir Empreendimentos de Habitação de Interesse Social; 
III – ZEIS 3 são áreas com ocorrência de imóveis ociosos, subutilizados, não 
utilizados, encortiçados ou deteriorados localizados em regiões dotadas de 
serviços, equipamentos e infraestruturas urbanas, boa oferta de empregos, onde 
haja interesse público ou privado em promover Empreendimentos de Habitação de 
Interesse Social; 
IV – ZEIS 4 são áreas caracterizadas por glebas ou lotes não edificados e adequados 
à urbanização e edificação situadas na Área de Proteção aos Mananciais das 
bacias hidrográficas dos reservatórios de Guarapiranga e Billings, exclusivamente 
nas Macroáreas de Redução da Vulnerabilidade e Recuperação Ambiental e de 
Controle e Recuperação Urbana e Ambiental, destinadas à promoção de Habitação 
de Interesse Social para o atendimento de famílias residentes em assentamentos 
localizados na referida Área de Proteção aos Mananciais, preferencialmente em 
função de reassentamento resultante de plano de urbanização ou da desocupação 
de áreas de risco e de preservação permanente, com atendimento à legislação 
estadual; 
V – ZEIS 5 são lotes ou conjunto de lotes, preferencialmente vazios ou subutilizados, 
situados em áreas dotadas de serviços, equipamentos e infraestruturas urbanas, 
onde haja interesse privado em produzir empreendimentos habitacionais de 
mercado popular e de interesse social. 

O Plano Diretor também prevê que o planejamento e a execução das 
intervenções realizadas nas ZEIS 1 e 3 devem ter a participação de um Conselho 
Gestor composto por representantes dos moradores, do Poder Executivo e da 
sociedade civil organizada, impedindo uma intervenção estatal sem qualquer 
participação das pessoas que serão afetadas. Ainda, determina que ao menos 
60% da área construída de HIS em ZEIS 1, 2, 3 e 4 seja destinada às famílias 
com renda de até 3 salários mínimos. Também, utiliza esse instrumento para 
estimular a proximidade entre o local de domicílio e de empregos, abrindo a 
possibilidade para, nas ZEIS, serem considerados não computáveis até 20% da área 
construída dos EHIS e dos Empreendimentos de Habitação de Mercado Popular 
(EHMP) destinada à oferta de serviços, comércio e equipamentos (art. 60, §4º). 

d) os Instrumentos Indutores da Função Social da Propriedade;
A aplicação da Função Social da Propriedade passa diretamente pelo combate 

à utilização de imóveis para especulação imobiliária. Nesse sentido, o PDE-SP 
combate aqueles não edificados, subutilizados ou não utilizados. Para isso, se 
vale dos instrumentos ofertados pelo Estatuto da Cidade, como o Parcelamento, 
Edificação ou Utilização Compulsórios (PEUC), o IPTU Progressivo no Tempo e 
a Desapropriação Mediante Pagamento em Títulos da Dívida Pública (que foram 
regulamentados pelo Decreto nº 55.638 de 2014). De acordo com os arts. 96 e 
97, nos casos dos imóveis não edificados ou subutilizados, os proprietários devem, 
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compulsoriamente, no prazo de um ano apresentar projeto de parcelamento ou 
edificação, iniciar as obras em até dois anos da data do alvará de execução do 
projeto e concluí-las em até 5 anos. Já os proprietários de imóveis não utilizados 
têm um ano para dar-lhes uso. Não sendo cumpridos esses prazos ou as obrigações 
postas, a Prefeitura deve cobrar dos proprietários IPTU Progressivo no Tempo 
(art. 98), que tem sua alíquota aumentada a cada ano, até o máximo de 15%, para 
forçar o proprietário a dar função social a seu imóvel. Caso siga não cumprindo o 
que a lei manda, após 5 anos de aumento do IPTU, a Prefeitura pode realizar a 
Desapropriação Mediante Pagamento em Títulos da Dívida Pública (art. 99). O Plano 
também prevê a listagem dos imóveis que não cumprem função social (que será 
disponibilizada ao público para garantir monitoramento e controle social do combate 
à especulação imobiliária), no art. 100 e 101; o Consórcio Imobiliário entre Prefeitura 
e proprietário para viabilizar financeiramente a garantia da função social dos imóveis 
(art. 102); o Direito de Preempção à Prefeitura para aquisição de imóvel urbano 
objeto de alienação onerosa entre particulares, para que seja possível cumprir os 
objetivos e as ações prioritárias do PDE-SP (arts. 103 a 107); e a Arrecadação de 
Bens Abandonados, onde a Prefeitura terá o direito de incorporar ao patrimônio do 
Município imóveis que não cumprirem suas obrigações fiscais e de conservação por 
um prazo de três anos (arts. 108 a 110).

5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS	

Como visto, a metrópole paulistana é marcada por abissais desigualdades que 
influenciam o modo como seu espaço urbano é produzido, criando territórios com 
características sociais profundamente diferentes entre si. São claramente muitos 
os desafios para a democratização desse espaço. No entanto, o Plano Diretor 
Estratégico de 2014 se apresenta como um conjunto de regras que pretende enfrentar 
tal conjuntura. Assim, todos os diversos instrumentos aqui apresentados, bem como 
outros, vão no sentido de ampliar a participação popular na tomada de decisão a 
respeito dos rumos da cidade, reduzir as desigualdades socioespaciais existentes 
em São Paulo e aproximar cada vez mais as realidades experienciadas no espaço 
urbano por aqueles que pertencem a diferentes segmentos sociais. Apenas com a 
transformação da cidade em um lugar que seja mais igual, formal e materialmente 
democrático, e que permita aos seus habitantes oportunidades de vivências comuns 
é possível caminhar em direção ao Direito à Cidade. Porque o Direito à Cidade 
também se refere ao direito de experiência de unidade, o que é inconcebível em 
um espaço marcado por desigualdades socioespaciais tão profundas quanto as 
presentes em São Paulo.

Apesar dos inegáveis avanços trazidos pelo PDE-SP e seu instrumental, cabe 



Discussões Interdisciplinares no Campo das Ciências Sociais Aplicadas 2 Capítulo 2 20

destacar que não é possível iludir-se por uma lei mais socialmente progressista, 
especialmente quando se trata de assunto tão central para a luta de classes quanto 
a produção do espaço urbano. Afinal, a história brasileira é marcada por profundo e 
“tradicional” distanciamento entre realidade social e arcabouço jurídico (MARICATO, 
2000), o que, em diversos momentos, criou em setores da sociedade uma ilusão 
sobre os avanços conseguidos por meio de bons Planos Diretores (VILLAÇA, 2005). 
Como nos lembra Francisco de Oliveira, “o planejamento é uma forma transformada 
da luta de classes” (apud. VAINER, 2000, p. 117). Por isso, mais do que apenas a 
elaboração de leis e instrumentos jurídico-urbanísticos, uma nova cidade só será 
possível por meio da luta cotidiana em defesa da democratização do espaço, do 
embate entre os interesses das classes populares e os das elites.
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